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1. A economia solidária cresceu no Brasil e na América Latina em meio a resistência da classe trabalhadora à
implementação do projeto neoliberal durante o final da década de 80 e, especialmente, durante os anos 90,
período em que eram hegemônicos os governos alinhados com o neoliberalismo na América Latina.

2. Diante do fechamento de fábricas, do crescimento das demissões, do empobrecimento no campo e na
cidade, da flexibilização trabalhista e da diminuição do Estado, resultantes das políticas neoliberais que
atinge de forma diferenciada homens e mulheres, tendo em vista que, com a redução do Estado, sobram para
as mulheres o trabalho doméstico e o cuidado com a saúde, educação e toda a sustentabilidade da vida
humana,  trabalhadoras e trabalhadores se auto-organizaram e por meio da economia solidária construíram
saídas coletivas para estas situações.

3. Sob a concepção da economia solidária, fábricas foram recuperadas pelos/as trabalhadores/as, cooperativas
populares foram constituídas como alternativa de geração de trabalho e renda, bancos comunitários e fundos
rotativos solidários ampliaram a oferta de crédito popular e o tema desenvolvimento local sustentável e
solidário ampliou seu espaço na pauta das organizações da sociedade civil e movimentos sociais.

4. No campo das políticas públicas, a economia solidária surgiu como resposta à crise social, ganhou espaço
em governos democráticos e populares durante a década de 90 e início do ano 2000 e vem assumindo status
de política nacional com a chegada do PT no Governo Federal.

5. Mais do que instrumento de combate à pobreza ou de geração de trabalho e renda, estas políticas têm
cumprido importante papel no fortalecimento da organização econômica e social e na elevação da
consciência de trabalhadores e trabalhadoras de diferentes regiões do País e também da América Latina.

6. A criação de políticas públicas de economia solidária no âmbito do Estado, que apoiam a auto-organização
dos/as trabalhadores/as, representa a possibilidade de reequilibrar as condições de disputa de poder na
sociedade, uma vez que o Estado teve, ao longo da história do Brasil e da América Latina, uma atuação
unilateral, constituindo-se como o principal financiador do capital.

7. A combinação entre políticas de democratização do Estado (orçamento participativo, conselhos,
referendos, plebiscitos e espaços de participação direta dos cidadãos) e de democratização da economia
(apoio estatal a organização coletiva do trabalho, preferência nas compras públicas para empreendimentos
coletivos, ampliação do microcrédito, dos bancos comunitários, apoio à inovação tecnológica nestes
empreendimentos etc.) é fundamental para a construção de uma América Latina soberana, justa, solidária e
socialista.

8. No Brasil e em muitos países da América Latina a economia solidária vem se mostrando uma alternativa
real de ampliação da participação dos/as trabalhadores/as na economia, por meio da autogestão,
possibilitando a articulação da luta dos/as trabalhadores/as autogestionários/as com os/as trabalhadores/as
assalariados/as.

9. Outro elemento reforçado pela crise internacional é a compreensão de que embora seja fundamental a
disputa e a conquista do Estado para a construção do socialismo, somente isso não é suficiente. Faz-se
necessária também, além do fortalecimento das organizações sociais, a ampliação da participação dos/as



trabalhadores/as na economia.

10. Apesar do êxito alcançado pelo governo Lula no enfrentamento da crise econômica, acreditamos que o
Estado pode ousar ainda mais, tomando medidas que reforcem a participação dos/as trabalhadores/as
organizados/as coletivamente na economia, ampliando o apoio às políticas públicas voltados ao
desenvolvimento local sustentável e solidário, que a longo prazo contribuem para melhorar a distribuição de
renda e a desconcentração do capital, além de possibilitar que os trabalhadores/as exercitem práticas que
construam uma cultura socialista.

11. Nesse sentido, a Democracia Socialista entende que as políticas de economia solidária devem ser
consideradas como estratégicas na atuação da esquerda socialista frente ao Estado, devendo ter espaço e
recursos que a permitam consolidar-se como instrumento de apoio à democratização da economia, pela
atuação dos trabalhadores auto-organizados.

12. A DS acredita que a economia solidária deve ser assumida, também, como estratégia de organização
econômica por outras lutas que compõem a pauta de construção do socialismo, a exemplo do que já ocorre
hoje com experiências que integram feminismo e economia solidária, etno-desenvolvimento e economia
solidária, tecnologias livres e economia solidária, cultura e economia solidária, dentre outras.

13. Desta forma, para a DS a economia solidária é um projeto de natureza socialista que fortalece e
possibilita a prática da autogestão pelos trabalhadores e trabalhadoras na economia e no conjunto da
sociedade, e por isso deve estar presente na construção e no debate partidário, bem como deve estar integrada
à luta geral da classe trabalhadora na sociedade.


